
Cômara *lunicipat [e flfegre
EsrADo oo espintro sANTo
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ATA DE REGrsrRo oe PneÇos N'003/2022
PnecÃo PReseructer N" 00412022

ExTRÂTo DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS N" OO3/2022

Data da Assinatura. 08107 12022 viq éncia 12 meses (08/07/2023)

Pregáo Presencial (RP) n" 004/2022 da CâmaÍa Municipal de Alêqre/ES
Processo(s) n': o12 de O5lOSl2O22

04107 t2022Data da Sêssão:
Objeto: ourslÇ ODEG NEROS ALII\4ENT CIOS E I\iIATERIAL DE LIMPEZA.

HIGIENE E SUPERMERCADO, ALEM DOS SERVIÇOS DE LANCHE E
.COFFE BREAK"

Preço R$ 29.s91,56
Beneficiária(s): PREMIUM COIVI RCIO E SERVI OS LTDA EPP

CNPJ: 97.530.106/0001-39
Telefones dê contato: 28 99999-6991
Prêqoeira: Carolinâ DuaÍte Rodri ues

Aos 08 dias do mês dê julho do ano de dois mil e vinte e dois, a CÂMARA MUNICIPAL DE ALEGRE, com sede

na Av. Jeronimo Monteiro, 38, 2" piso, Centro, Alegrê/ES, 29.500-000, CNPJ n" 31.726.71410001-05, neste âto

representado por sêu Presidente, Sr. CARLOS RENATO VIANA, brasileiro, casado, produtor rural, portador do

CpF n" 884.521.í57-68, rêsidente no lugar denominado Boa Vista, distrito dê Araraí, município de Alegre/ES,

cEp 29.500-000 e a empresa PREMTUM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA EPP, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ n' 97.530.106/000'l -39, sediada à Rua Bernardo Vargas, no 36, distrito de Rive,

Àlegre/ES, neste ato representada por seu sócio propriêtário, Joáo Gamba, brasileiro, casado, empresáÍro,

portãdor do CPF n"719.064.367-20, nos têrmos dô Decreto Municipal n' 8.23012011, da Lei Federal n'
1O.S2O:2OO2 e da Lei Federal no 8.666/93, suas alteraçÕes posteriorês e demais normâs complementares,

conforme a classificaçáo das propostas apresentadas na sessão do Pregão Presencial n' 004/2022 para Registro

de Preços, ata de julgamento e Homologação do Poder Legislatrvo Municipal, !!§Q!!!S reg]strar os preços da

"rpr"i" 
prr" eOÚtStÇÃO DE GÊúEhOS ALIMENT|çIOS E MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE E

supenmencaoo, ALEM DOS SERVTÇOS OE LANCHE E "COFFE BREAK", tendo como órgão participante

a CMfuES, conÍorme Íelatório em anexo, que passa a fazer parte desta, tendo sido os referidos preços oferecidos

pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame acima citado, como segue:

CúUSULA PRIMEIRA
1' Do oBJETo E PREÇos 

,^rô Ârâ ^ aô^icrr^ .ra prê.ô§ . - i cÊNERos1.1. Constitui o objeto ãa presente Ata o Registro de Preços - ARP, para a AQUISIÇAO D-E

ALTMENTíC1OS E MATERiAL DE L;MPEZA, HlclENE E SUPERMERCADO, ALEM DOS SERVIÇOS DE

LANCHE E.COFFE BREAK'nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93 e conÍorme detalhamento do

relatório anexo.
1 .1 . Os preços registrados constituiráo a única e completa remuneraçáo pelo fornecimento do objeto desta ARP

incluídó frete até os locais de entrega, a serem indicados pelos órgáos participantes, mas sempre no

MunicÍpio de Alegre.
í.2. Os preços a serem pagos à empresa seráo àqueles demonstrados no relatório anexo e seÍáo vigentes na

data dá autorizaçáo dãfornecimento, indepêndentemente da data da ênlrega do material.

CúUSULA SEGUNDA
2. DA VALIOADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Píeços, ora firmadã, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura,

conÍorme o que dispõe o Decreto Municrp+
2.2. Náo haverá reajuste do preço registÍador/

M
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cLÁusuLA TERcEtRA
3. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, DO FATURAMENTO E LOCAIS DE ENTREGA
3.'1. O rêspectivo SetoÍ Financeiro da Câmara Municipal de Alegre exigirá para liberaçáo da fatura, a partir do
primeiro pagamento e assim sucessivamente, cópias das Certidóes Negativas de Débito Federal, Estadual,

Municipal, ÉGtS, todas válidas, ficando a liberaçáo de pagamento condicionado a efêtiva comprovação de

rêgularidade.
3.i. O pra.o de entrega do objeto será de 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimênto da Ordem de

Fornecimento (OF), proÍogável por igual período, a critério da Câmara Municipal.
3.3. A entrega do materiaiou prestação do serviço deverá ser efetuada diretamente no SetoÍ de Compras da

Câmara Municipal de Alegre. Telefone para contato: (028) 3552-1147 .

3.4. A CMfuES não está obrigada a adquirir da empresa o objeto da presente ARP, mas a emprêsa está obrigada

a fornecer, quando solicitada, a quantidade pleiteada ao Órgáo parlicipante.
3.5 Os foÍnecimentos apenas estaráo caracterizados após o recêbimento pela empresa da Autorização de

Fornecimento (AF) ou Ordem de Serviço (OS) êmitida pelo órgáo gerenciador da Ata, a qual deverá ter sido

precedida da emissão da competente nota de empenho, tendo a empÍesa o prazo de até 03 (três) dias úteis

para retirada (recebimento) da AF ou OS.
3.6 ôuando cabível a lavratura de termo de contralo, a empresa deverá comparecer para firmáJo no prazo de

até 08 (oito) dias úteis.
3.7. Os prazos prêvistos no itêm 3.12 poderão ser prorrogados por igual período, desde que haja solicitação prêvia

e aprovação do órgão geÍenciador da ARP.
3.8.3A emprésa está obrigáda a atendêr a todas as Autorizaçóes dê Fornecimento e Ordens de Serviço durantê

a vigência da presenie ARP, mesmo que a rêspectivâ êntrega êsteja prevista pâra data posteÍior a e sêu

termo final.
3.9. O objeto da ata seÍá recebido provisoriamente, consoante o disposto no artigo 73, inciso ll, da Lei n"

3.1 0

3.11

3.12

8.666/93.
A entrega do objeto sêrá acompanhada da nota fiscal, bem como da cópia rêprográfica da AF ou OS ou

a indicação na nota fiscal do sêu respêctivo nÚmero.

se â qualidade do obleto entreguê não corresponder às especificaçôes do obieto da ata, aquele será

devolvido, aplicando-se as penalidades cabíveis.
se durante o prazo de validade da ata o objeto entregue âpresentar quaisquer alteraçÕes que impeçam

ou prejudiquem sua utilização, a empresa deverá píovidenciar a substituiçáo, por sua conta e Íisco, no prazo

estabelecido pela Prefeitura.

CLÁUSULA QUARTA
4. DAS CONDIçÔES DE PAGAMENTO
4.1. A CMA pagaiá a beneficiária da Ata (empresa), pelo serviço efetivamentê prestado no mês de referência ou

peta etetivã entrega do material solicitado, até o trigésimo dia após a conclusão da parcela convencionada

4.2. Apos recebimento do objeto a empresa deverá apresentar a fatura.

4.3. A fatura será paga ate iO (trinta) dias da sua apresentação mediante atesto e a apresentaçáo conjunta da

ordem de serviçó correspondenie a etapa/fase, vedada à anteciPação. Se houver alguma. incoÍreçáo na

Nota Fiscat/Fatura, a mesma será devoivida à detentora da Ata parâ correção, ficando estabelecido que o

pãzo paê pagamênto será contado a partir da data de ãpresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem

qualquer ônus ou correção a ser pago pela Administrâção.
4.4. À empresa deverá, obrigatoriamenti entregar o materiãl solicitado pela ordem de compra em sua totalidade

e sempre dentro do prazo estipulado no ltern' 3. t g, náo sêndo admitido o parcêlamento da ordem de compra,

sob pena dâs sançóes legais cabiveis.
4.S. Os materiais que por suà natureza dependam de prazo de validade do fabricante deverão apresentá-los

constando em'sua embalâgem (data de fabricaçáo e validade), e somente s€ráo aceitos por.esta cMA z
contar da data dê entrega. bevendo, ainda, apresenlar validade mínima de 12 meses por seu fabÍicantelí

u
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4.ô. A empÍesa está obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, sendo que o ato do

recebimento náo importará a sua aceitação. Estando o objeto apresentado em desconfoÍmidade com o quê

fora cotado no ato da sessão dê julgamento e habilitaçáo, a empÍesa será penalizada e, consequentemênte,

será chamado o segundo classiÍicado.
4.7. O pagamento far-sã-á por meio de faturas de acordo com a convêniência ê oportunidade para CMA, sempre

no másmo valor cotado no início dâ licitaçáo, exceto no caso de eventuais reequilíbrios.

4.g. Cabe a CMA o cálculo minucioso dê cada reequilibrio a ser aprovado pelo Presidente, juntando-se a

respectiva discriminação dos materiais, serviços e memorial de cálculo do reequilÍbrio e demais documentos

comprobatórios do acréscimo pleiteado.

4.9. A liquidaçáo das despesas obedecerá rigoÍosamente ao estabelecido na Lei n" 4.320164, e demais leis

pêrtinentes ao tema.

CLÁUSULA QUINTA
5, DAS PENALIDADES
5.1. Pelo descumprimento do aiuste, a detentora sujeitaÊse-á às penalidades adiante especificadas, que serão- 

aplicadas pelb Legislativo Municipal, na condiçáo de órgão contratante da ata, e só serão dispensadas nas

hipóteses de comÉrovação, pela'empresa, anêxada aoÁ autos, da ocoÍrência de força maioÍ impeditiva do

cumprimento contiatual-ou de manifestaçáo do órgáo participantê informando que o ocorrido dêrivou de fatos

imputáveis à Administraçáo.
5.2. Com fulcro no art. 7" da Lei 10.52OtO2 e arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93, a CMA poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar a empresa as seguintes penalidades, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) adveftência;
b) multa:
c)ímpedimentodelicitarecontratarcomACMA,peloprazodeaté05(cinco)anos'daempresaquenao'celebrarocontrato,deíxardeentregarouapresentardocumentaçãoíalsaexigidapara.ocedame,ensejar

o retardamento d" 
"re"içàô 

à, 
"áu 

oOleio, não mantíver a proposta, falhar ou fraudar na execução da

ARP, compoiar-se de modo inidôneo ou cometer fraude físcal;

O1 iecànçao Oe Ínidoneidide para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem

os mollyos determinanies ia punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a prÓpria

autorídade que aplicou a penalidade.

5.3. As sançóes previstas n". riiã"á, ""','c" e'd" do item 5.2 podêráo ser aplicadas cumulativamênte ou não à

penalidade de multa da alínea "b".

5.4. Àlém das penalidades previstas no capítulo lv da Lei 8.666/93 e demais normas pertinentes, a empresa

estará sujeita as penalidades a seguir discriminadas;
a) pela recusa em assinar a ARi, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado no relatÓrio

anexo:
b)pelarecusaemreürarnotadeempenho,autorizaçáodefornecimento,ordemdeserviçoouassinar'"contrato, 

multa de 20% (vinte por'cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato;

c) pelo retardam.nto n, àriigr, multa ãiária de 1%io (um por cento) sobre o valor global ou parcial da

Autorização de Fomecimento ou contrato:
a1 pàta inixecuçao tota, Ãuila oe 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente ao contrato ou a

autorização de fomecime nto;
e) iàÀ iir""uçao parciái, 

-mutta 
de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parcela náo

' 'entregues 
ou entregues em desacordo com as especificações técnicas: 

..

n pelo dêscumpri."nto aà iiàt'quer outra cláusiula, que não diga respeilo dietamente a execuÇào do

objeto contratuat, muttu aelô'tlTmeio ponto percentual) sobre õ valor gtobal estímado no relatÓrio em

anexo, divido Por 12 (doze);
g) pela rescisâo oa preseiie aRP Por cutpa da-9mpresa, multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor do
"' 'fornecímento estimado faltantes para o termo final do ajuste;

h) peto atraso ,. 
"""in"tiiià 

ài [int 
"to 

ou no re..OiÃài,to da autoização de fornecimen.i? #]':"/
diána de 0,5% (meio piia ienentual) sobre o valor do contrato ou da autorizaçáo, até o limtte do 1uv

M
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(décímo) dia, caracterizando-se a ínexecução totat da obrigação a paftir do 11' (décimo primeiro) dia de

atraso.
5.5. As sançôês do item 5.4 são indêpendentês e a aplicaçáo dê uma náo exclui a das outras.

5.6. O prazá de pagamento de multas será de í O (dez) dias corridos a contar da intimação da empresa apenada,

sendo possivei, a critério da CMA, o desconto das respectivas impoÍtâncias do valor eventualmente devido

à empresa.
5.7. O vaior da multa, aplacada após regular processo administÍativo, será acrescido de iuros moratórios de

1% (um por cento) ao mês.
S.8. O nào pagamento de mu1as no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo vâlor como dívida ativã,

sujeitando-se a empresa ao processo judicial de execuçáo.
5.9. Aj penalidades previstas nesta cláuiula obedeceráo ao procedimênto administrativo previsto na Lei n"

8.666/93.
5'10, os recursos, quando da aplicação das penalidades de advêÍtência e multa, poderão ser interpostos no

prazo máximo de 05 (cinco) dias Úteis, a contar da intimaçáo do ato'

5.11. No caso das penalidades previstas no item 5.2, alínea 
;c" e 'd", caberá pedido de reconsideração a CMA,

no prazo de '10 (dez) dias úteis a contaÍ da intimaçáo do ato

CúUSULA SEXTA

6, DO REEQUILiBRIO/REAOEQUAçÃO DE PREÇOS
O f úànt" à período de vigência dã ata os preçôs náo serão reajuslâdos. Entretanto,.há possibilidade de

àadequaçao dos preços vige;te; mediante apieséntação/demonstração da composição.dê- custos superiorês

po1 p"rt" à" 
"rpresa,-que 

diverá ser íeita através de piocesso administrativo, avaliado pela Assessoria Juridica

e aprovado pelo Presidente da CMA.
6.2. Durante a vigência oa ata oi preços registrados náo poderão ficar acima dos praticados no mercado Por

consãguinte, indelendentementaOe piovoca'çao Oa,CMA, Áo-caso de reduçáo, ainda que temporária, dos preços

de mercado, a empresa ooriga-sã ãio.uniôar à Câmara Municipal de Àlegre o novo preço que substituirá o

então registrado.
6,3, Caso a empresa vênha a se locupletâr com a reduçáo efetiva de preços de mercado náo repassada à cMA,

ficará obrigada à restitulçáo do que houver Íecebido indevidamente'

o a orr"r"t" a vigência da nnp ãpiãio registrado será fixo e irreajustável, exceto nas 
Tg.1::,"^: 

de equilíbrio

econômico-financeiro decorrente e devidamãnte comprovadas, confórme previsão do art. 65, inciso ll alínea "d"

da Lei 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado'

6,5, lndependêntemente de solicitaçáo da empresa o preço rêglstrado poderá Ser reeqUiIibrado em decorrência

dê eventual redução daqueles pratiáados no mercado, cabendo ao órgão gerenciador convocar a empresa para

estabelecer o novo valor.
os, o p,"ço registrado poderá ser majorado mediante. Solicitação da empresa, desde que Sêu pêdido esteja

acompanhado de documentos ór" aãÃp-"' a variaçáo dâ preços do mercado' tais como: tabelas de

Íabracantes, notas fiscais de aquigiçáo do produtÔ acabado ou de matérias-primas' etc

6.7. os novos pr"ços 
"pror"dãJ-pJ 

L"gi"l"t*o sÓ entrarão em vigor após a assinatura, do respectivo

apostitamento petas partês, ,etiãaiinão sãus eÍeitos à data do pediáo de revisáo ou à data da eÍetiva

complemêntação dos Oocumentás rücessários pâra instruir o pedido. A rêtroaçáo atingirá as autorizaÇÓes de

fornêcimento já emitidas, desde-qu" ã p.JiOo de Íêequilíbrio tenha sido protocolizado antês do vencimênto do

prazo de entrega.
6.S,lndependentedacomprovaçáodaocorrênciadesituaçãocitadanoitem6,4,oLegislativo,sejulgaÍ

"onueniente. 
oportuno, poáerá optar por rêvogar a Ata e iniciar outro processo licitatÓrio'

CLÁUSULA SÉTIMA

7, DA RESCISÃO E REVOGAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

7.1. A alapodeÍá ser rescindioa'Oe pÉno direito' a qualquer tempo'rrFs hipóteses a segurr relacionadas'

7.2. A rescisão pela CMA poderá ocoÍrêr quando: /,'
a) A empresa não cumprir as obigações constantes da ata;F

/
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9.í. Compete ao Óroáo Contratante da Ata
a) Administrar a presente Ata, devendo para t al, nomear um gestor para acompanhamento das prestações

b) A empresa não Íormalizar contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua iustificativa;
c) A empresa der causa à rescisão administrativa de contrato deconente do registro de preços;

d) Em qualquer das hripóteses de ínexecuÇão total ou parcial decorrente do registro de preços;

á1 Os pireços registrados se apresentarem superiores aos pratícados pelo mercado e a detentora não aceitar

a redução;
f) por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Adminístraçã.o; 

.

g) Sempre que ficar constatado que a fomecedora perdeu qualquer das condlções de habílítação e/ou

qualificação exigidas na licitação;
h, Nos casos previsÍos no arÍ. 78 e seguintes da Lei 8.666/93.

7.3. A comunicaçáo da rescisão, nos casos previstos no item 7.2, será fêita pessoalmente ou poÍ correspondência

com aviso dê recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao rêgislro de preços No

caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por

publicação no Ótoes, considerando-se cancelado o registro a partir da publicação'

7.a. À rescísão pela empresa poderá ocorrer quando, mediante solicitação poÍ escrito, comProvar estar

impossibilitada de cumprir as exigências da ata.
7.S. A solicitação da empresa pari rescisão da ARP ou do pÍeço registrado deverá ser formuleda com

antecedência, facultada à Administraçâo a aplicação das penalidades prêvistas no capítulo 5, caso náo

se.iam aceitas as razóês do Pêdido.
7.6. A iescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no artigo 78, inciso XV, da Lei federal no 8.666/93

deverá ser notificada.
7.7. A CMA a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, nos termos do

Oispàsto no eOital para, mediante a sua concoÍdância assumirem o fornecimento do objeto da Ata.

7.g. A Àdministraçáo poderá revogar a ARP por conveniência e oportunidade, mediante justificativa e

comunicação dos intêressados.

CúUSULA OITAVA

L DA AUTORIZAÇÂO PARA AOU|S|ÇÃO E EMISSÃO DE AUTORIZAçÃO DE FORNECIMENTO'ORDEM

DE SERV|ÇO
a.t. Á aquisiçàes decorrentes desta Ata seráo autorizadas, caso a caso, pelo Presidente da CMA, ou por quem

o mesmo delegar competência paÍa Íazê-lo.
8.2. As aquisiçóei Oecorientes Oãsiá Àta serao formalizadas através da emissão da Autorização de

Fornecamento/Ordem de Serviço, ou através de contrato
g.3. A emissáo da AF/os, sua retifiàação ou cancelamênto total ou paÍcial, bem como a celebraçáo de contratos,

seráo, igualmente, autorizados pêlo Presidentê.

CLÁUSULA NONA

9, DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

realizadas:
b) Detterminar para que cuidem, durante a vigência da presente Ata' que sejam m.anlida.s Íodas as cond'Çôes
-' 

aõ nào,ititrçlao, àurtiriruéãó áiiiiAi" na-ticitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrisações

assumidas;
c) Deteminar que acompanhem e fiscalizem a peieita execução do presente Registro de Preços;

ã) Avaliar as condições de redução de tarifas ou readequações'

9.2. Compete aos órgãos e entidades participantes:- - àl d;qr"r"r, uiã aocumento iããÁà oficiat, o fornecimento do obieto da licitação cujos preços encontram-se

registrados nesta Ata;
b) Emitir, alravés de seu respectivo setorfiinanceiro, nota de empenho a credito do íornecedor no valor total

correspondente ao obieto solicitado f

!
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c) Assegurar, quando do uso da ARP, que a contratação a ser procedida atenda aos interesses da CMA,

sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem
quanto à sua utilização;

e 2elar petos demaii atos relativos ao cumpimento das obrigações assumdas na ARP, ínclusive' pela' 
informação ao órgão gerenciador de eventuais descumprimentos ou irregularidades ocorridas;

e) lnformar ao órgãi gerenciador a eventual recusa do fornecedor/beneficiáio em atender às condiÇÔes

estabelecidas ém edital, fimadas na ARP, contratos, divergências relativas à entrega, as características

e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação

de serviços, ê todos os demals atos relativos à fiscalização da execução da ARP:

0 oficiar ao órgão gerencíador da necessidade de alterações, atualizações, aditivos, acréscimos.

reequili brios e apostilamentos;
91 Noiificar o beneficiário da ARP sobre irregutaidades e/ou descumprimenÍos dos termos pactuados'

determinando providências, prazos e demais atos necessánbs e pedinentes ao caso'

9.3. Comoete ao Fornecedor/Empresa:
@çãonaformaecondíçõesajustadasnestaAta,noedital,naproposta

vencedon da licitação e na minuta de contrato anexa ao edital;
b) providenciar a imeâiata correção das deficiências, íathas ou irregularidades constatadas pelos Órgãos e

entidades contratantes ou reierentes à forma do ob./eÍo dessa licitaÇão e ao cumpimento das demals

obrigações assumidas nesta Ata;

"l eprósàntar, dunnte todo o prazo de vígência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos de' 
validade da documentação apresenbãa, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de

habilitação e qualificação exígidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua

compatibilidade com as obrigações assumidas;
d) Em havendo necessidadel ánatisar os pedidos de acréscimos nos quantítativos que se fizerem

indispensáveis, sempre nas mesmas condições registradas;
e) Ressarc,i os eventuar.g preiuizos cauSadôs a CUA ou A terceiros, provocados por ineficiência ou

irregulaidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata;

O Ofiãiar ao órgão pafticipante ou Orgao gerenciador a necessidade de alteraÇões, atualizações aditívos,

acréscimos, reequilíbrios e apostilamentos;
g) Responsabiitizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial durante o transpotTe e

descarga dos mateiais;
h) Arcar com úodos os encargos de sua atividade, se./am e/es trabalhistas, sociais, previdenc,ár,os, fiscais

ou comerciais.

CLÁUSULA DEZ

10. DO ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAçÃO E DO RECEBIMENTO

tó.t- À execuçao da ARp será ácompantrada ptr Ana Maria PeÍeira, FISCAL nomêado(a) pela CMA'/ES nos

termos d'o art. O7 da Lei n" 8.66b/93, que deverá atestar a entÍega e/ou realização do serviço contratado'

observando o disposto nesta ARP, sem o qual não será permitido qualquer pagamênto'

CLÁUSULA ONZE

11. DAS DISPOSIçÔES GERAIS E DO FORO
ii l. O ÃÁproriiso de tornecimento e exêcução dos serviços só estará caracterizado mediante recebimento

da nota de empenho ou instrumênlo equivalente dêcorreite desta ARP'

í 1 .2. Os preÇos rêgistrados, "". 
i";;; ãoà. 15, §4' da Lei Federal n' 8 6566/93 e alteraçÕes posteriorês' têm

'11.3

11.4

caráter orientativo (pÍeço máximo).
N, ÀlpOt.". de a àetehtora da aia se negar a receber o pedido,. este deverá ser enviado pelo corrêio,

re!lstiaOo, considerando-se comoãtÀiivam"ente recebido na data do registro, para todos o,s efeitos legais'

nã ã.J""iii"àià". Écnicas di oUleio nao expressamente declaradai nesta ata deverâo obedecer às

normas técnrcas Pertinêntesy'
/

itr
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NATO VIANA
Prêsidentê - CMÁ,/ES

pnettrtrulrit couÉncto E sERvlÇos LToA EPP
(Beneficiária da ARP)

M
1'Í.5. A empresa deverá comunicar a CMA toda ê qualquer alteraçáo em seus dados cadastrais, para

atualização.
1'1.6. A rescisâo da Ata poderá, ainda, ocorrer de forma amigável por acordo entre as partes, reduzido a termo

no processo, desde que haia conveniência para a CMA.
1 1 .7. Sempre será assegurado o direito da ampla defesa e do contraditÓrio.

1 1.8. Fica eleito o foro dá cidade de Alegre, Estado do EspÍrilo Santo, para dirimir qualquer dÚvida ou contestaçáo

oraunda direta ou indirêtamente deste instrumento, renunciando-se, expressamente, a qualquer outro, por

mais privalegiado que seja.

E por estarem justos e acordados assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e Íorma, para igual

distribuiçáo e, consequentemente, produza seus efeitos lêgais.
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